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«lirf<a?cnça de vonciuíontos íi que (em direito Alvaro Angus!,, 
'ílioma/ Gonçalves, I" (euontr. pnr haver sido melhor.ida > 
t-uu reforma if-om pnrrcçf farordrel <la fotumistão tln Fi~ 
vdnçvs a . (i:t I, de 17 ; 

d" tlisevissãn do jirojoclo do Senado n. 100. de ir.T. au- 
Inri/aiidn o (íommuio a pdr ejn disjioniliilidade, com os venei- 
rueidos de eadtedralieo, o Dr. José liourdo! Dutra, lente 
Mdi-tiluto da lí.seola de Minas, de Ouro Preto [cvtn emrnih 
,■<iihs!iIn11nt cia Vdtrnninsão de J humcas. paraccr n. 65(5, 
de 1027); 

."i" discussão da jiroposiçâo da Camara dos lieimlados 
'u. •.'I.lá, de l(.)27, que reyjg.ira o> decrete- ns. 4.70V \. de 
1025, e 17.531, de 1026, afim de poder o Governo as-ignar n 
roniracto do eonslrucoãu da estrada de rodagem de C.araca- 
raiiy á ^illa da Hòa Nista do Jtio Branco, no \ma/onas anu 
parecer furoravel ({a Cótiimissão de Fimou-as a. 6;!5, o • 
d 627;; • 

3n discussão da proposição vda ' Camara do- Deputados 
íi. 125, cie .11)27, que autoriza a ahrir. pelo Ministério d, )-'a- 
r.onda. um ereiiilo espocial de 2 idd.ãTmud. para paaamcnlo a 
André .(usé liarhosa. do que lhe <ie\ ido, em virtude de soii- 
t eiiea judieiaeia roía jiurnccr furoravel dti Com missão de 
2'iiumriis íi. 060, ile i l,i27 : 

.'ln discussão da proposição da (ãininr-a do- IVpulado- 
li. lõPvde 1937, aulorizando a ahrir, pelo .Mim-lerío da 
Ndauão de Olirfls Puldicas. um credilo esueeial de 2-'idõ-Vs:,'i. 
para pagameidu da garantia de juro- ,T - rnmae- de Harare 
a Tiliagy, da Kstrada de Ferro Sarycabana com jmreeer fa- 
vorável da Coiinnisxdo dr Fimnçmi n. 008, dr 11)27. ; 

C.oulinuação da disaussão única do véto do Prefeijo n. 22. 
de 11)25, á resolueão do ('.onsellto que provê sobre a .iuhilação 
ih prulessores eaibedraticOs que lenham sorvido por mais de 
dons annos no eurgo de Jri«)#ptf)V e.-colar {rum parreer luro- 
rarrl da Comiiiisxdil de Oois/í/apõc • roiu em sr/,anulo do 
Sr. Ferreira Chacex. n. 031), de 1927 : 

Cduílhúheão da di-cu-^ão unira do velo do pi i, ilo n. 28 
de 1922, iovnando extensivas ao- operário-, diari-Uis e mon- 
.•-ali.-Uis da .Municipalidade es di-p inô, - consunSes do de- 
eceto u. 5.590, de D de sítóníwu de 1921 ^un-.-. r favo- 
raeel da Comin ixsão de dons tila /çõ" n. 038, //e 11)2> 7 

(loulinuação da disen,--ão uuicn do vèfo do PrcMlo n. 10. 
de 11)25, ã resolução do ('.ouseUr Municipal que manda Incor- 
porar aos veucimejllos dos servenh-s da Munielpalidadc a «lia- 
ria de 38, iusliiuida pelo decreto n. 2.690. de 1922 .c,.)» pu- 
reeer favorável da ( •latnixsãu de Conxlifiii■ ■" u. 65o, <1 ■ 
1927); 

DiscqssSo única do velo n. 7. dc 1927, do Pi leili . a re- 
solução do (aonsojlio Municipal que coiic> ,1c luhílacão ;i pro- 
ícsosra adjunta D. Carlota de Mendonca Ana,- ■ om parecer 
favoravl da Cominixsiío de Coiislihiirioi n. 515, 1927 . 

Mitila-sc a sessão a- 10 horas. 

IleLiriiduz-se por ter s;,|ti,|ii rom incorreeçõe- < seguinte 

0.\IU'(l'U 
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D projedo da r.umara do- Irqniiad),-piul<>vi/ando o <, >- 
verno a regular o coiiçmcrrio oo 'eiiJV' entre n- portas di, lha-d 
i- o- do cxlertnr, coiiki entre o- d-,- divcis '- Ksla»l"s. , • d< 
leceiído, linr medida- de caraciec pemimnente ou 1 • nporarit), 
as limilaeôes Ijwe julgar eouvelliciiles ao inlei e--,- joihli ■ 
merece a approvaeão do Smuiilo. 

Gilo 0 Congre-sO .Vieioual lem pomm-ieuna j.a , - 
«obro o coiruncrcir, exlei ior c interior, pedeu 1 • , ■ ,- 
liioitiiçõe.s e\igidasf pelo heiu piíbliro, e maiiiíe-to fa 
da disposição clara c posiiiyn do art. 35, da Conslit ; , 
Bolitiea da Uc|ii htica, 

17 (|iic n priijivlo. nos lermos cm juc adia • iimludo 
ó exigido pelo bem publicsi, laiohem é evoliuile. 

Nãq ha quem "ignore ijuc o rife couslitiie a ; '11 1 í- 
ptil da riqueza publica deste pai' — a leis,- da eCinioinia hr.i- 
sileira, puís que repçeselilB llini- de metade dc to,1! o vate- 
(la nossa exporlacào. Dg modo que, a defe-a do -cr. valo; 

impôe-sc com uma ueressiUadc imperiosa, jiois que, no Ui/ei- 
do cv-Prestilenie d;i Hepnblica, o eminente Senador Sr. Epi- 
Ineio Pessoa, ó um piailileni< nacional cuja solução se impõe 
ã hõa poliliea ecouomiea e financeira do paiz. 

Não ha. lambem, quem ignore que as medidas e provi;leii- 
eias postas em pratica em execução do plano da defesa do 
\alor do principal produelo da nossa jcxporlação, regulari- 
zando a sua entrada em nossos por!os, pela limitação dos 
transportes, lem sido muito elliea/es, dada a feliz rircum- 
istaneio de sermos os productoies de corca de 75ÇV do café 
eonsupiido no mundo. A lei do Estado do S, Paulo n. 2.005, 
de 19 de dezembro de 1925, regulamentada pelos decretos 
n. 3.802, de li de fevereiro de 1925 o 5.031, dc .22 de. março 
de 1920, ereon o Inslihifo Tfuili.tla dr Defesa Pcrmanenle d<> 
Fafe, e uma taxa de viação de valor até um mil réis ouro, por 
sacra de café, desiinnda n garantir um empréstimo para a 
cousiifniçao do fundo dc defesa permauonte, constituindo tal 
defesa na regularização das entradas de café, no porto de 
Santos, pela limitação dos transporles; na celebração do 
convénios com os demais Estados cafeeiros, afim dc esiabe* 
leeerem idenlica taxa; ua compra de café' naquclla praça para 
retirada provisória e venda posterior; na crcação dc um es- 
tabeleci mento de erudito ayricohi; no serviço dc informação, 
estalislica c propaganda cio café, eic. 

Brcado o fnsli^ulo, tem elle realiz.íido o seu programma, 
f.i/ondo convénios com vários K-lados cafeeiros ,> pondo em 
movimento o apparcltio de, defesa com grande êxito financeiro. 

Basta siinplesnicnlc relinur qnc a exportação do nos- ' 
café para os listados Fnidos da \merica do Norte foi, em 
1920, pouco superior a de 1923, produzindo, entfelanlo, Cm 
dollars, a mais 70.279.701 ! 

Aconlece. ponhn. que a execução do plano de defesa eslã 
encnutciiiido embaraços. 

\ Constituição Poliliea dispõe que compele priralira- 
u iilr ao Congresso Nacional — "legislar -ohre o eommenín 
exlerior e inlerior". e nlgnii- lavradores, não se confornuindo 
com o qnc ficara çonvéncionudo entre os Estados, em relação 
a fixação das qnolas de café a serem c\|iortadas, ppopnzenui' 
acções judiciacs de mamiVençao de posse afim de poderem 
exportar livremente as -nas eolticifas, com n fiiBdainento de 
não haver lei alguma auturi/ando o Congresso Nacional 'dc 
regular o ooiiinjcrció de café. 

D Juiz Federal do F.slado do Tlio conccijeu mandado dc 
manulençãn dc po--e ao.- exporladore.s de café. com os se- 
guinte- fmtOnipenfos; 

A nova disposição eonslitnc.tonal rart. 31, n. 5)' 
penuitle ao Congi-es-n Nacional legislar solnc o eom- 
niereio exierior e interior, podendo iiutorizar as limi- 
laçõe- exigida- pelo hem publico. Desse modo, o poder 
que regula o eommercio lera tauihem, é Verdade, o 
poTIer de limilal-o, restringil-o e prohibil-0 até a rc-- 
lieiio de certas cousas, de stisp,'miei—o, quando a.s cir- 
cntnslancliis assim aconselliarem, observado o disposto 
no eilado § 17, do art. 7 2. mas. quando evistirem es-as 
rireumstancia- e forem cilas reconhecidas pelo Poder 
Ta ;i-lalivo. a quem comprlc. privaliviuncnte, esialie- 
IccCr as normas exigidas pelo hem publico. Efnquanlo. 
oiiréo!. tacs limilaçõc- não forem aulori/uda- pelo 
poder coinpelciile, perinauccc a garantia que a mesma 
)>n-(iluição asseguiM li propriedade, em toda a sua 
nleiotude, perinilIindo ao proprielario lirar delia to- 
das i — vaniagens e dispéir de modo o mais ahsolulo, ou, 
cnlào. as palavra- já não leem, em nossa tingna, uma 
sigmtièaeão Rsséulada." v 

Basia referir csia deci-ão para palcnlcar-sc a necessi- 
dade de uma lei federal que regule o assumpto, afim dc não 
fr:ca--ar o plano de delesa do cale. lei essa lanlo mais nec e - - 
sana quanto é certo que ha umas lautas medidas e providen- 
cias da couipcfeneia do (loverno Federal. 

Não sc diga que o projeelo é ineonstilneiotial. porque, 
p, " elle. o Congresso Nacional delega uma atlribuição que lhe 
é privativa, ao Poder Kveeufivo. 

Não. \ Consiiluição Poliliea dá coinpcleiícia ao f.ongressã 
\'at onnl para legishu" -ohre o eoiumereh, exterior e interioiv 
podendo " aulorizar" a- liniilações exigida- pelo hem puhlico, 
isio é. podendo-auttiri/ar o .Poder F.xwutivo a estaheleocr 
aquellas liinilações que a- circiuiislanciiis exigirem afim do 
que a lei possa ter vida e eveeucão. 

A Constituição Poliliea, em Sem aí)!. 58, l'" dá ertinnotefl- 
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cia ao Poder Executivo para expedir decretos, instrucçõés c 
regulamentos para a "fácil execução das leis". 

"A lei, diz Ribas proclama principies, formula 
syntheses geraes e permanentes; o o regulamento tira 
todas as consequências dos princípios, desenvolve essas 

■syntheses, as appjiea ás circumstancias especiaes e 
variáveis do tempo e do logar; esclarece e completa a 
palavra da lei e decreta as medidas de execução." 

';Os regulamentos, diz Pimenta Bueno, são actos 
mandados observar por decreto que determinam 'os 
detalhes, os meios e as providencias necessárias para 
que as leis tenham bòa, fácil c fiel execução em toda 
a extensão do Estado." 

Regulamentar é ligar o principio da lei á reali- 
dade dos factos, d estabelecer os modos e as formas 
de sua execução." 

E' bem evidente que, no caso em questão, para que o 
plano da defesa do café possa ser bem executado e em todos 
os seus detalhes, — para que a defesa se faça completamente, 
é indispensável dar uma'certa amplitude a acção do Poder 
Executivo, porque certas circumstancias e factos que devo 
ler em vista, podení variar. 

Biz, muito bem, o Sr., Agenor de Roure; 

"Todas as vezes que o Congresso cria um serviço 
e organiza-o, deixa sempre ao Executivo certa par- 
cella de liherdado na execução. Assim, é rara a lei 
criadora de serviços que uão termine por uma aulori- 
za^ãb pára fazer operações de credito. Em vez 1e 
fixar logo a operação a fazer, deixa ao Executivo 
ampla liberdade de acção na escolha dos meios de rea- 
lizal-a. Com isso, o Congresso Nacional não delega a 
attribuiçâo de legislar, porque legislou deixando ape- 
nas maior ou menor amplitude ua execução. O caso 
em debate no Congresso envolvo interesses interna- 
cionaos, uma vez que se refere a limitações do com- 
mercio do café entre os portos do Brasil e o dos outros 
paizes. Deixar ao Executivo a escolha da opportuní- 

/ dadc e da maneira de regular o commercio interna- 
cional do café, restriVigindo-o ou não segundo as cir- 

; cumstancias. podendo obter vantagens que resultem de 
accArdo com os paizes consumidores do nosso princi- 
pal produCto, não é delegar attribuiçâo legislativa: 

1", porque a lei foi feita e é dia mesma que esta- 
belece a liberdade de acção do Presidente da Repu- 
blica na execução; 

2°. porque, no caso, se forem necessários ajustes e 
afcôrdos com os governos estrangeiros, a tarefa é 

'privativa do Executivo art. iH. n. 1(1. da Coust. 
O que compete privativamente ao Congresso Nncinnal 
é legislar sobre o commercio internacional, podendo 
autorizar as limitações exigidas pelo bem uubli-o. \ 
lei autoriza essas limitações e não as reg da para dar 
ao Executivo a amplitude de acção necessária a nego- 
ciações que venham a ser necessárias ao bem publico 
om matéria de commercio internacional." 

Km vista do exposto a Commissão de Justiça e Legisla- 
ção é de parecer que o projecto seja approvado. 

Sala das Commissões. 28 de novembro de 1027. — Adnl- 
nho liortio. Presidente e Relator. — Cunha Markndo. — Far- 
mmdes Lima. — Thomnz Rodrigues. — Aristides Racha. — 
\nlonio Massa. 

PROPOSIÇÃO UA CAMARA DOS WWVTAOOH N. 2(,,8, PK 1027. A Ol.lí 
8E RlIUnE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.* Fica autorizado o Governo a regular o commer- 
cio do rafe entre os portos do Brasil e do exterio- eonm 
entre os dos diversos Estados, estabelecendo, por medidas de 
caracter permunente ou temporário, as limitw ões que iulyir 

■convenientes ao interesse publico. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados. 22 de novembro de IS)27. — Sc- 
inisthão d» Rego Barros. Presidente da Camara. — Raul de 
Marmita Sá. I' Scretario. — tíomiagos Ba.•basti, 2' Secre- 
tario. — A imprimir. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissões permanentes 

POLICIA 

Rego Barros, Presidente — Pernambuco. 
Plínio Marques, Io Vice-Presidente — Paraná., 
Matos Peixoto, 2° Vicc-Presidento — Ceará. 
Raul Sá, 1" Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha, 2° Secretario — Rio de, Janeiro. 
Domingos Barbosa, .7° Secretario — Maranhão., 
Baptista Bittencourt, i" Secretario — Sergipe. 
Ajuricaba de Menezes, Supplente do Secretario — Ama^ 

nonas. 
Caiado dc Castro. Supplente dò Secretario — Goyaz, 

Secretario: Otto Prazeres. 

agricultura e industria 
\ 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vice-Presidente — Rio Granda do Sul» 
Fidélis Reis — Minas. 
Américo Peixoto — Rio de Janeiro. 
Bento do Miranda — Pará. 
Francisco Peixoto — Minas. 
Alberto \ M-anhão — Rio Grande do Norte.. 
Francisco Rocha — Bahia, 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Nota — O Sr. Aarão Reis substituo, interinamente ft 

Sr. Bento de Miranda. 
Reuniões ás quiutas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario; Almeida Portugal. 

CONSTITUIÇÃO E TUSTIÇA 

Mello Franco, Presidente — Minas, 
João Santos, Vice-Presidente — Bahia. 
Francisco VaUadures"— Minas. 
Sei-gio Loreto — Pernambuco. • 
Florio Ra Cunhfc — Rio Grande do Sul. 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Annibal de Toledo — Mattos Grosso. 
João Maugabcira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. f 
Horácio Magalhães - Re- de Janeiro. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Nota — Os Srs. Ariosto Pinto e Uhaldino Gonzaga, são 

substitutos, interinamente, dos Srs. Flores da Cunha e João 
Santos.' 

Reuniões ás quintas-feiras. ás 14 horas. 
Secretario: Mário Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Altino Arantes. Presidente — São Paulo. 
A .o-lo de Lima, Vico-l residento — Minas, 
H. mero Pires — Bahia. 
.\ v.-iro Pa'*- — Alagoas. 
V ■■anda Rosa — Rio de Janeiro. 
1* de Oueiru/. — Pernambuco. 
Sii /a Filho*— Pernr.mbiwo, 
N. N'»n de Senna — Minas. 
Je.ti mi dr Salles — Mir,a--. 
Bruuiõe-í ás quartax-feirns, ás 14 horas. 

StcrCario: Almeida Portugal, 

FINANÇAS 

Manoel Villnbolm, PreGdenle _ s«o Pnnto 
.1- i''ai lar (o, Vice-Presi .•u:,. _ Minas 
Uomiguos Alves Filho — São Paulo ' 
WauUerie.v de Pinho — Bahia 
Praoq Lopes — Pará. 
Lin .òlpho t.ollor — Rp vlrande ão 8ui. 
Manoel lheootiilo — Cv.ira. 


